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administrativamente, o valór indenizatório. 2. Afastada também restou a- preliminar de 
extinção do feito por falia de interesse de agir em face do pagamento inicial e 
administrativo realizado pela, seguradora. O fato do autor 'ter outorgado quitação à 
seguradora não implica renúncia ou extinção do crédito, tão pouco configura 
impedimento à pretensão de buscar em .juízo a Complementação que a lei lhe garante. 3. 
O presente caso encontra-se albergado pela vigência da Lei Federal.n0 11.482/07, que 
alfóroú os valores, das indenizações aplicáveis aos acidentes automobilísticos, a partir de 
sua vigência, que se deu em 28.07.2006. O sinistro deu-se em 12.09.2007, sendo, 
portanto, devido o valor limite de. R$ 13.500,00 (treze mil e. quinhentos reais), 
inteligência do art. 8o, Ildo^ citado diploma legal. 4. Havendo previsão legal, não cabe aò 
Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP regulamentar matéria atinente a limites 
indenizatórios, já que se o fizer será através de norma hierarquicamente inferior, pois 
sem validade. 5. Não se sustenta a alegação de impossibilidade de vinculação da 
indenização ao salário mínimo: Dita vinculação serve apenás para a quantificação 
inicial do valor devido, não funcionando comó índice de correção monetária, motivo 
pelo qual tóma~se perfeitamente licito. 6. Recurso apelatório conhecido e provido, 
sentença reformada em parte. 
(Apelação 8257545200880600Q11 - Relatoria): DES. FRANCISCO SUENON BASTOS 
MOTA - Órgão julgador: 5 a Câmara de Direito Cível ~ Data do julgamento: 
28/04/2010 - Data de registro: 10/05/2010) 

Emenã: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRÁNÇA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. SEGURO 
'. OBRIGATÓRIO. DPVAT. INDENIZAÇÃO DEVIDA. VALOR QUANTIFICADO EM. 

SALÁRIOS MÍNIMOS. INDENIZAÇÃO LEGAL.-1. Não se aplica o limite previsto pela MP 
340, dé 29 de dezembro de 2006, posteriormente cóhvertida ria Lei 11.482/07, sé o 
acidente sofrido foi anterior, caso em que o valor máximo indenizável é de 40 salários 
mínimos; 2. À Lei 6.194/74, qüe regula a matéria referente a indenização por seguro 
DPVAT não exige que o grau da invalidez seja perquirído. não podendo as seguradoras 
realizar tal aferição com base em Resoluções do CNSP; 3. Das provas juntas aos autos. 

' observa-se a efetiva ocorrência do acidente de trânsito.-bem como das seqüelas deste 
oriundas; 4. Há compatibilidade da norma contida na alínea b, do art. 3o, da Lei n0 

6.194/1974, com o art. 7o, inciso IV, da Constituição Federal de 1988; posto que foi ela 
recepcionada pela Carta Política, haja vista que o valor da indenização fixado em 
salários mínimos serve.como simples referência e não como indexador para firis de 
correção monetária; 5. Apelação improvida. 6. Sentença mantida 
(Apelação cível 1442697200880600000 - Relator(a): FRANCISCO LINCOLN ARAÚJO E 
SILVA - Órgão julgador: 4 a Câmara de Direito Cível ~ Data do julgamento: 07/04/2010 
- Dáta de registro: 15/0472010) 

• • Deste modo, a indenização deve ser paga em" seu valo-r" 
total,'' 

DA DESNECESSIDADE DÉ REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL-

Outra alegação.se faz quando diz ser imprescindível-
inequívoca demonstração do grau de extensão da incapacidade' 
à luz das especificações impostas pela Resolução n 0 l//^5 .do 
CNSP, o que não deve subsistir, t a i s alegações. 
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F A U L O T I M B Õ 
• ' A D V O C A C I A -

Seguros - Planos de Saúde - Consumidor 
Cobranças - Indenizações - DPVAT 

Trabalho - Previdenciário 

Cumpre ressaltar, que as resoluções do .CNSP podem 
ser adotadas para estabelecer padrões quanto ao pagamento da 
.indenização e a forma da distribuição das responsabilidades 
entre . as' seguradoras., mas. hãò podem ser u t i l i z a d a s para 
apurar o quantum da indenização, uma vez que o valor é~ 
regulado por l e i . - Assim, a aplicação das referidas .normas 
quanto ao valor das indenizações' do seguro' obrigatório i r i a , 
.contrariar o p r i n c i p i o da hierarquia das l e i s , o que não, é' 
permitido em nosso ordenamento.' ^ ' 

Alega.", a Apelante qüe in e x i s t e nos 'autos, prova 
produzida sob o crivo, do contraditório, acerca do nexo de 
causalidade èntre as lesões e acidente e suposta i n v a l i d e z , 
bem como do sèu caráter permanente e do grau de extensão, o 
que-não pode ser apreciado. 

A. apelada preencheu os requisitos exigidos, pela l e i 
do DPVAT, pois trouxe aos autos, f l s . ; Boletim de 
Ocorrência, Laudo de Exame de Corpo.de Delito e Relatório e 
atestados médicos, onde - está comprovando que .o autora o.ra 
•Apelada f o i ' vitima de acidente autpmobilistico e onde a -Ré 
reconhece a invalidez do Apelada, restando assim, portador. 
dé ' uma - invalidez de caráter permanente, portanto, os 
documentos anexos nos autos confirmam o hexo dè. causalidade 
entre o acidente e a invalidez. ^ 

Não merece ser acolhida t a l alegação da requerida, 
pois de ..acordo com, a Lei' 6.194/74, em' seu a r t . 5°, "capüt", • 
para que seja ,paga a referida indenização basta a simples 
prova do acidente e 'do dano decorrente-, conforme disposto: ' 

K "Ar t . 5° - O pagamento da i n d e n i z a ç ã o s e r á efetuado 
mediante, simples, prova do acidente e do dano decorrente, 
independentemente • da e x i s t ê n c i a de cu lpa , haja ou não 
regresso, abolida qualquer forma ' de' f ranquia • de 
responsabilidade do segurado." (gn) • 

• Ademais, na" Lei 6.194/74 não há uma ta b e l a ' 
estipulando os valores a serem pagos para" cada caso, nem 
mesmo se a invalidez-permanente deva ser t o t a l ou p a r c i a l ; a. 
Lei n° 11.945/09'- só entrou ,em vigor em 04/06/2009. 

Nesse sentido-:'• ' , -

RECURSO IMPROVIDO - 1) Constatado pela- perícia do DML a 
incapacidade permanente do Apelado para exercício de 
atividade laborativa,- impõe-se o pagamento do seguro IDPVÁT 
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[St 
PAULOTIMBO 
Seguros - Planas de Saúde - Consumidor 

Cobranças - Indenizações - DPVAT 1 ' 
Trabalho - Previdenciário 

' f 

em seü -valor •,total, já que a Le i •• 6.194/.74,. . que rege os 
referidos ' seguros, não estabelece se a invalidez deve ser 
t o t a l ou p a r c i a l , nem os percentuais para cada caso, não 
podendo a•seguràdora, ao. seu, l i v r e arbítrio, assim fazê-lo. 
2) Havendo nexo de causalidade entre o dono' e o acidente 
automobilístico, devido é ò seguro. DPVAT. 3) Sentença 
mantida. Apelo improvido. (TJES - AC 24990124588 - 3 a C.Civ, 
- R e i . Des. José Eduardo! Grandi R i b e i r o . - J. 19.03.2002).. 
(grifo nosso) . 

SEGURO DPVAT - PORTARIA DO CNSP - LIMITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO -
Não pode prevalecer•portaria contrária aos ditames da Lei n° 
6194/74, quando impuser limitação da indenização devida pela 
seguradora sem correspondência com o regime leg a l referido.' 
Seguro. Invalidez permanente. Ônus da prova. O ônus 'da prova 
relativamente à, caracterização de situação d i s t i n t a da 
invalidez permanente alegada, pelo autor é da demandada. 
Apelação desprovida (TJRS - APC 70003186566 •- .6a C.Civ. ' -
Rei. Des. Carlos Alberto . Álvaro de O l i v e i r a - .J. 
27'. 02.2002). (grifo nosso) . , 

É irrelevante, portanto, se-a invalidez da Apelada é 
total ou' parcial, haja vista qué a lei não faz distinção 
quanto ' ao grau dè incapacidade, apenas declara a obrigação 
de indenizar. 

' • Neste sentido é a decisão proferida nos autos da 
Apelação Cível - Sumário — N. 2005.000796-8/0000-00. - Campo 
Grande, conforme ementa abaixo: • 

E M E N TA - INDENIZAÇÃO - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) - LEIS 6.194/74 E 
8.441/94-MONTANTE DA INDENIZAÇÃO- INVALIDEZ PARCIAL -IRRELEVÂNCIA -
APLICAÇÃO DA LEIN. 8.441/92A SINISTRO OCORRIDO ANTES DA SUA VIGÊNCIA -
SÚMULA 2^7 STJ - FIXAÇÃO'EM SALÁRIO MÍNIMO'- ADMISSIBILIDADE-JUROS DE. 
MORA-SÚMULA 54 DO STJ.. . . 
Éirrelevante pam a fixação dã indenização decorrente do seguro obrigatório - DPVAT, 
se a invalidez é tótal ou parcial, ha ja vista que a lei não faz distinção quanto ao grau de 
incapacidade'. ' ' V 
Não é motivo para a recusa do pagamento da indenização aos acidentes ocorridos antes 
da alteração da Lei n. 6.194/74 pela Lei n. 8.441/92 o argumento de falta de-
pagamento do prêmio do. seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos 
automotores de vias terrestres. \ ' 
Admite-se a fixação da indenização do seguro obrigatório (DPVAT) em salários 
mínimos, porquanto não constitui fator de correção monetária, mas apenas critério para 
quantificar o montante devido. • ' , 
Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir dà data do fefetivo 
prejuízo. ' _ • • ' , . ' / ' 
Des. Atapoã da Costa Feliz —Presidente e Relator, (grifo nosso) C ^ S L l . 
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PAULOTIMBO 
Í1Ô 

A D V O C A C 

Seguros - Planos de Saúde - Consumidor 
Cobranças - Indenizações - DPVAT 

Trabalho - Previdenciário. 

COBRANÇA. SEGURO. OBRIGATÓRIO ~ DFVAT. ACIDENTE DE TRÂNSITO, INVALIDEZ 
PERMANENTE. PAGAMENTO PARCIAL. A Lei n0 6.194/74 hão faz diferenciação em 
graus de invalidez. sendo desnecessária a produção de prova pericial. O valor relativo 
do recibo de quitação ~ apenas até o montante indenizado ~ não impede que o 
beneficiário postule receber a diferença ainda não paga. A Lei n0 6.174/74. alterada 
pela Lei n0 8.441/92. é o único texto legal que confere competência para fixação dos 
valores das indenizações do seguro obrigatório, não havendo autorização legal que-
legitime as resoluções do CNSP ou de qualquer 'outro órgão do sistema nacional de 

privados para lixar ou alterar os valores indehizátórios cobertos pelo seguros seguro 
obrigatório sobre danos pessoais causados por veículos automotores. A aplicação dò 

. Salário mínimo nãó ocorre • como fator • de' reajuste, mas como mero referencial, 
•inexistindo ofensa ao disposto no'art. 7°, inc. IV, da CF. Correção monetária e juros 
fixados a_ partir do pagamento parcial, conforme Súmula 14 das Turmas Recursais 
Cíveis dó Estado do Riõ Grande; do Sul. ; 

Ainda ' nesse sentido, diz SÚMULAS. DAS TURMAS 
RECURSAIS DOS. JUIZADOS ESPECIAIS'.CÍVEIS DO RS: 

SÚMULA N 0 14 . ' 

GRADUAÇÃO DA INVALJDEZ- Descabe cogitar acerca- de' 
graduação- da invalidez permanente; havendo a in v a l i d e z , 
desimportando se em grau máximo "ou mínimo, devida é - a 
indenização no patamar de quarenta salários mínimos bu do 
valor, máximo vigente na data do s i n i s t r o , conforme este 
tenha, ocorrido",, respectivamente, antes ou depois de 
29/12/2006. . 

Com ef e i t o , devido à invalidez permanente da 
requerente, hão há que se f a l a r em percentual de invalidez,' 
com base em, resoluções da CNSP,ou SUSEP, pois f i c o u .o autor 
inválido de caráter.permanente. ' 

Por motivo de complementação á autora ora apelada 
ficou qom incapacidade permanente, NÃO • tendo ' mais' como se 
recuperar, assim, o. autor impugna as tabelas da CNSP e 
SUSEP, pois são un i l a t e r a i s e não possuem competência para 
l e g i s l a r (cf. jurisprudência.), .para determinar valores de 
indenizações, deve- ser seguida a l e i . 

i n i c i a l . 
Assim sendo, depreende dos ..documentos juntos à 

dos- danos > ocorrência .do acidente 
estabelecendo, desta forma, o nexo causai .e esmorecendo • o 
pretendido pela requerida. 

Desta forma, no presente .caso, a apelada cumpr/aju com 
o ônus que lhe incumbia... . 
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ÍTIMBÓ 
A D V O C A G I A 

, Seguros - Planos de Saúde - Consumidor 
• - Cobranças - Indenizações - DPVAT 

Trabalho - Previdenciário . • ' 

O artigo 333 do CPC, afirma que o ônus da prova cabe 
ao' aütor,'relativamente; ao fato c o n s t i t u t i v o de seu d i r e i t o , 
e ao réu, em relação à existência de fato impeditivo, 
modificativo-.ou extintivo do d i r g i t o do autor. 

Neste sentido, é a Jurisprudência: 

SEGURO DPVAT - PORTARIA DO CNSP - LIMITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO .-
Não pode prevalecer portaria contrária aos ditames da Lei n'0 

6.194/74, quando impuser limitação da indenização devida 
pela seguradora sem correspondência com . o regime legál 
referido. -Seguro. Invalidez permanente. Ônus da prova. 0 
ônus da. prova relativamente à caracterização de situação 
d i s t i n t a da invalidez permanente alegada pelo autor é da 
demandada. Apelação desprovida - (TJRS - APC '70,003186566 -" 6a-
C;Cív. - Rei. Des. . Carlos Alberto Álvaro de O l i v e i r a - J'. 
27.02.2002).. (grifo nosso) • " 

..Deste modo, comprovada a invalidez do autor, pois 5e 
houve 1 pagamento p a r c i a l é porque f o i constatada invalidez 
através de perícia médica e, considerando a existência de 
invalidez, anfe -as seqüelas, no Autor, tornando-se 
desnecessária a realização de nova perícia j u d i c i a l . '. 

DA VIGÊNCIA DA LEI 11.945/2009 
APENAS ACIDENTES OCORRIDOS APÓS 04/06/2009 ' , 

.Aduz a requerida qué na data .'de 31 . de maio.de 2007, 
entrçu. em vigor a.Lei 11.482/07,^ que alterou a Lei 6.194/74 e a 
Lei 8.441/92, impossibilitando de se.'vincular à' indenização .ao 
salário mínimo. " 

' - Ora Exa., o Autor, ijão está vinculando ao salário 
mínimo; 'ele pretende recebèr a indenização no total, equivalente 
a 40 salários mínimos/ e atuais; até 04/06/2009 hão existia. 
TABELA alguma na Lei de". DPVAT., determinando o valor parcial a 
ser pago dè acordo com a invalidez ''parcial'; a- única tabela que 
veio a ser criada foi com- a Lei n 0 11.945/2009, que entrou em. 
vigor apenas em 04/06/2009 e só é válida para acidentes 
ocorridos apósv essa data. O presente caso deverá ser julgado de 
acordo com a legislação á época do acidente. 

Assim reza o di s p o s i t i v o . l e g a l (Lei n 0ll.482/07): i 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzinÁc efeitos 
em relação: \ ^ / ' 
I~ aos arts. lò a 3o, a partir dÈ< Iode janeiro de 2007; V / " 
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JLOTIMBÓ 
( f l 

A D V O C A C 

Seguros - Planos dc Saúde - Consumidor 
Cobranças-Indenizações-DPVAT , 

Trabalho - Previdenciário 
•, . \ 

// - aos arts. 20. a 22, após decorridos 90 (noventa) dias da publicação desta 
Lei; 
III ~ aos demais artigos, a partir da data de publicação desta Lei. 

A s s i m , N o s s o s T r i b u n a i s já. 'estão d e c i d i n d o , 
d e s d e ' d e z e m b r o de ,2009, em f a v o r do.. beneficiário e do 
caráter • s o c i a l do DPVAT:'. ' 

CIVIL E PROCESSUAL' CIVIL. SEGURO- OBRIGATÓRIO. DPVAT.. COBRANÇA DO 
SEGURO. LEI 11482/07. INAPLICÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE ' RETROAGIR. 
RECURSO ADESIVO.. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. O seguro obrigatório, como .o 
próprio nome está. a indicar, é de natureza cogente, cujas disposições 
decorrem da Lej. n 0. « 6 ..194/74. Ao 'contrário do que entende o réu, a l e i 
11482/07 só pode ser aplicada nos casos em que os acidentes. ocorreram 
após sua entrada em vigor, qual seja, 31.5.07, face ao princípio dò 
tempus regit actum sendo que in casu, - o acidente se' deu em 2006. Bem 

6194/74 como. l e i possui caráter social, o que • também- torna 
inaplicável a l e i nova, já que, nâo ' se t r a t a , de uma mudança mais 
benéfica. No- tocante aos ônus. sucuiribenciais não .há qualquer reforma a. 
ser f e i t a no julgado., A sentença r e c o r r i d a ' j u l g o u procedentè em p a r t e 
o 'pedido a u t o r a l não tendo . s u b s i s t i d o a pretensão com relação' ao 
pagamento de 40 sàlários mínimos, tendo em v i s t a qüe a autora já havia, 
recebido ' administrativamente parte da • indenização" devida:Dá-se 
provimento ao apelo do.s autores para determinar que o v a l o r da 
indenização s e j a c a l c u l a d a desacordo com o salário" mínimo à época da. 
sèntença, e nega-se seguimento ao recurso do. réu, com f u l c r o .'no a r t . 
557, caput, do 'CPC. 
(009642.3-39.2008'.8.19..0001 (2009.001.58921) ' - APELAÇÃO DES. 
LINDOLPHO MORAIS. MARINHO - _ Julgamento: 11/01/2010 : - DÉCIMA SEXTA 
CÂMARA CIVEL TJ/RJ) 

AÇÃO DE COBRANÇA DÈ SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. .1) Prescrição. Não 
ocorrência. Código- C i v i l de' 1916 que não previra prazo prescricional 
específico para o caso do. seguro obrigatório, -razão pela qual se 
aplicava a regrà" geral, ou seja,' a prescrição vintenária. O Novo 
Código . C i v i l , t entretanto, rfeduziu,. especificamente,' o prazo 
prescricional para três anos,, em conformidade • com o disposto no inciso' 
IX do '§3° do artigo 206. Tendo em vista t a l redução, forçoso é aplicar 
o , disposto no artigo 2028 do.' Código Civil/2002. Reclamação' 
administrativa .que, no entanto, interrompeu a ' prescrição. ' 2) 
Ilegitimidade passiva-. Seguradora, que é parte legitima por integrar o 
•pool . de seguradoras responsáveis pelo pagamento da indenização 
relativa ao ' seguro'' obrigatório. 3) • Indenização qüe deve ser 
proporcional ao grau de invalidez permanente da vítima. No caso dos 
autos, á perícia constatou- grau de 100% de invalidez, a j u s t i f i c a r a 
condenação no- equivalente a 40 salários mínimos.' 4) . Alegação de que o 
CNSP é competente para baixar instruções. NÃO SE PODE ADMITIR QUE UMA 
NORMA ADMINISTRATIVA SE SOBREPONHA À DIRETRIZ FIXADA POR LEI FEDERAL 

( L e i 6194/74).5) Argumènto de .ser - vedada'. a vinculação ao sálário 
mínimo.. Não se vislumbra que a L e i 6194/74 tenha deixado s e r 

Escritórios em Fortaleza, Sobral, Boa Viagem e santa Quitéria 
Matriz: Ay. Antônio Sales, 1516 - Lj 02/04 - D. Torres - CEP: 60135-101 - Fortaleza - CE 

Fones: 85 . 8695.5994 (Oi) / 8859.5994 (TÍm) - E-mail: pauloricardo.timbo@hotmail.com 
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Cobranças - Indenizações - DPVAT 

Trabalho - Previdenciário S 

recepcionada p e l a Constituição da República Federativa do B r a s i l . O 
que o L e g i s l a d o r C o n s t i t u i n t e quis, em relação ao a r t i g o 7o,• i n c i s o 
IV,- da L e i 6194/74 f o i apenas vedar á vinculação do salário mínimo 
para que este1não fosse u t i l i z a d o como f a t o r de correção monetária, ò 
que não é o caso dos autos. 6) Juros e correção monetária. O pagamento 
da • indenização deve considerar 1 o. salário mínimo vigente à 'época, da 
liquidação do s i n i s t r o , "rios termos do art..3 0, alínea 'a*.'c/c § I o do 
a r t i g o 5o-, ambos da L e i 6194/74 e Súmulas 86 e 88 deste T r i b u n a l de 
Justiça.. O termo " i n i c i a l parâ a contagem da; correção d e v e r i a ter . s i d o 
•a data do' acidente. No entanto, não houve apelação '.neste s e n t i d o , 
devendo, p o i s , ser contada da pr.opositura da ação. Os j u r o s l e g a i s são 
os - dev 1% ao mês, contados da citação, como- f i x a d o -na sentença, de 
acordo com a jurisprudência do STJ" 7) Honorários advocatícios f i x a d o s 
•ho percentual no mínimo' p r e v i s t o no §3° do a r t i g o 20. do CPC aplicável 
ao caso, considerando a complexidade do t r a b a l h o , a capacitação 
técnica-.do . p r o f i s s i o n a l , a natureza e p tempo e x i g i d o para a sua 
realização, atendido ò p r i n c i p i o * da. razoabilidade.Recurso 
manifestamente improcedente. Aplicação do dis p o s t o no a r t i g o 557 do 
CPC c/c. a r t . 3 1 , i n c i s o V I I I do Regimento Interno deste T r i b u n a l de 
Justiça. Negado seguimento-ao recurso.. 

(0048206-96.2007.8.19.0001 (2009.001.64701) - APELAÇÃO - I a -
DES. GALDINO SIQUEIRA NETTO. - Julgamento: 18/01/2010 - 18a CÂMARA 
CIVEL TJ/RJ) 

APELAÇÃO CÍVEL. ÍNÒENIZATÓRIA. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. VALOR DA 
• INDENIZAÇÃO' DEVIDA. LEI 6194/74 11.482/07 ." INCIDÊNCIA DA LEI VIGENTE 
À DATA DO " ÓBITO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE- MORA. Ação de cobrança 
de seguro DPVAT ajuizada em razão da morte do marido da beneficiaria, 
vítima de. atropelamento. Inexistência de prova da alegada quitação, 
eis que ausente nos autos recibo de pagaménto contendo o valor devido 
àos beneficiários, a dáta e a assinatura de quem recebeu os valores. 
Enunciado n 0 38 do Aviso 69 do TJRJ, no sentido de que o documento 
expedido pelo Sistema Megadata Computações não- é• suficiente para 
comprovar o págamento do seguro DPVAT. Impossibilidade de pagamento de 
acordo com tabela constante 'de Resolução expedida por órgãos 
reguladores, sendo aplicáveis à, espécie as orientações da L e i n". 
6.194/74. -Inaplicável, na espécie, a l e i ' n0' 11.482/07, vistò que 
•somente incidirá nos acidentes' ocorridos após sua vigência. Vedação à 
vinculação ao salário mínimo, cujo entendimento já se -encontra, 
p a c i f i c a d o no. sentido de que o a r t . 3 o da L e i n. 0 6.194/74 não. t r a t a 
de índice de- r e a j u s t e , mas de v a l o r legalmente f i x a d o para a 
indenização. Precedentes do STJ. O v a l o r do' salário mínimo a' s e r 
aplicado.é o da época- do ' s i n i s t r o , rios termos do a r t . 5 o, §1°, da L e i 
6.194/74. Correção monètária devida desde a data do s i n i s t r o . 
Precedente do STJ. Juros. de';mora corretamente f i x a d o s nb perce n t u a l de 
lí* ao mês, contados da citação, na forma do a r t . 405, do Código . C i v i l 
e do a r t . 219 do CPC, e de acordo com a jurisprudência do STJ.Desta 
forma, -impõe-se a reforma da sentença,, para condenar a ré a pagar à 
autora indenização em v a l o r , equivalenté a 40 salários, mínimos, 
calculados com base no salário mínimo v i g e n t e . à época do áinistro, 
.corrigido monetariamente desde a data do evento danoso e acreíscido de 

Escritórios em Fortaleza, Sobral, Boa Viagem e santa Quitéria 
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r 

jü-ros de mo,ra, contados da citação. Aplicação do a r t . 557, §1 0-A, do 
CPC, pra DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECÜRSO 
(0156068-29.2007.8.19,. 0001 - APELAÇÃO - 18a • GAMARA CIVEL TJ/RJ - DES. 
CÉLIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 14/01/2010.) 

EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL•CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. COMPLEMENTAÇÃO" DE 
INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT. PLEITO RECURSAL DE MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 
EM DETERMINADOS PONTOS. FALTA.DE -INTERESSE'RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. 
RECIBO DE VALOR PAGO EXTRA JUDICIALMENTE. POSSIBILIDADE DE PLEITEAR-SE 
EM JUÍZO O REMANESCENTE. VINCULAÇÃO ENTRE A EXTENSÃO DO DANO E O VALOR 
DA INDENIZAÇÃO SOMENTE APOS A MP 451/2008. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
PARÂMETROS. . " 
1. Não .há i n t e r e s s e r e c u r s a l , por f a l t a de u t i l i d a d e , nó requerimento 
de manutenção ' da. desvinculação entre o v a l o r da indenização e o 
salário mínimo e do termo i n i c i a l da correção- monetária como sendo o 
ajuizamento dà ação," nos termos fixados p e l o j u i z de p r i m e i r o grau. 
2. A existência de r e c i b o do v a l o r pago e x t r a j u d i c i a l m e n t e não impede 
o ajuizamento de àemanda pleiteando o eventual v a l o r remanescente. 
3. O pagamento da indenização por invalidez permanente deve ser pelo 
teto estabelecido no art. 3°, II, da Lei' n 0 6.194/74 para acidentes 
o c o r r i d o s anteriormente à MP n" 451/08, com dedução do pago 
èxtrajudicialmente.. 
4. Honorários de sucumbência fixados em 20%. do v a l o r da causa e.âtão de 
acordo com os parâmetros d e f i n i d o s pelo a r t . 20, §3° do CPC. 
5. Apelo parcialmente conhecido e, nessa p a r t e , desprovido. 
(Apelação Cível n" 2009.007259-6 - I a CÂMARA CÍVEL TJ./RN -
Re l a t o r : ' Desembargador DILERMANDO MOTA,* ,DATA JULGAMENTO:. 
19/01/2010 , - Apelante: American Lifê Companhia de Seguros"; 
Apelado: A j o s e n i i d o Gomes de Araújo Lima). 

Ementa C i v i l - Seguro - «DPVAT» - Apelação Cível - Ação de Cobrainça de 
Diferença dfe Seguro - I n v a l i d e z Permanente - I n a p l i c a b i l i d a d e da 
Tabela do CNSP -. Inteligência J u r i s p r u d e n c i a l - Aplicação do A r t . 3o' 
da L e i 6194./74; • a l t e r a d a pela. L e i n 0 8441/92 - Indenização', de 40 -
(quarenta) salários mínimos - P o s s i b i l i d a d e - Jurisprudência do STJ -
Honorários fix a d o s dentro dos parâmetros l e g a i s Recurso provido 
parcialmente - Decisão unânime. 
Decisão Unanimimente, deu-se provimento p a r c i a l ao apelo, para reduziç 
o v a l o r da verba honorária de 20%(vinte por cento) para 15%(quinze por 
cento). ' : 
Apelação Cível -Número' do Acórdão^168242-0 - Comarca•Recife - Número ' 
de Origem 00.0012006460009 - Relator Sílvio de Arruda Beltrão -
Revisor Francisco Eduardo Gonçalves Sertorio Canto - Órgão Julgador 3 a 

Câmara Civel TJ/PE - Data de Julgamento 26/3/2009 

EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO DPVAT. LAUDO 
PERICIAL QUE NÃO SE REFERE ESPECIFICAMENTE A INVALIDEZ. IRRELEVÂNCIA. 
VINCULAÇÃO ENTRE A EXTENSÃO DO DANO É O. VALOR DA INDENIZAÇÃO SOMENTE 
APÓS A MP 451/2008. 1. É i r r e l e v a n t e - o f a t o do laudo p e r i c i a l / lão" se 
r e f e r i r expressamente a i n v a l i d e z , quando a essa conclusão sé 'chega 

Escritórios ein Fortaleza, Sobral, Boa Viagem e santa Quitéria " - ' ' 
* Matriz: Av. Antônio Sales, 1516 - Lj 02/04 - D. Torres - CEP: 60135-101 1 Fortaleza - CE 
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através de sua fundamentação. 2. O pagámento da indenização 
i n v a l i d e z permanente deve ser pelo- t e t o e s t a b e l e c i d o no a r t . 3 o, 

por 
I I , ' 
n 0 da L e i 6.194/74 para acidentes o c o r r i d o s anteriormenté à MP 

451/08. 3. Apelo conhécido-e desprovido.. 
(Processo: 2009.002433-7 - Data: 19/01/2010, Órgão .Julgador: I a Câmara 
C i v e l TJ/RN - Apelação Cível - Rela t o r : Des. Dilermando Mota) 

EMENTA: CIVIL. • PROCESSO CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS. SÉGÜRO OBRIGATÓRIO 
(DPVAT) . APELO DA' SEGURADORA: PRELIMINARES DE ILEGIMIDADE PASSIVA E 
CARÊNCIA DE AÇÃO SUSCITADA PELA'SEGURADORA. REJEIÇÃO. MÉRITO: ACIDENTE". . 
OCORRIDO JÁ SOB A ÉGIDE DAS DISPOSIÇÕES DA LEI N 0 11.482/2007, SEM AS 
ALTERAÇÕES ADVINDAS PELA • MEDIDA • PROVISÓRIA 451/2008. VALOR 
INDENIZATÓRIO QUE SE MOS.TRA RAZOÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO' • 
VALOR EM' SALÁRIOS.. MÍNIMOS. ' PELO CONHECIMENTO .E IMPROVIMENTO DO 
RECURSO. .APELO DÒ SEGURADO: FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
PERCENTUAL RAZOÁVEL. ' INTELIGÊNCIA DO § 4 o DO ARTIGO 20 DO CPC. PARTE-' 
QUE DECAIU NA PARTE MÍNIMA DO PEDIDO. APLICAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ' 
ARTIGO.' 21 DO CPC. APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
(Julgamento: 15/12/2009 Órgão Julgador:. I a Câmara Cível TJ/RN -
Rela t o r - Desembargador Cristóvam Praxedes - ' Classe: Apelação. Cível_ 
n 0 20.09.010269-3 V Apte/Apdo - Porto Seguro Vida e Previdência . S/A;' 
Apte/Apdo - Alecsandro Gomes Barreto)' 

EMENTA: '.SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. INVALIDEZ' PERMANENTE. NECESSIDADE 
DE PERÍCIA. GRAU DE INVALIDEZ. PAGAMENTO PARCIAL. CONVERSÃO DA MEDIDA 
PROVISÓRIA EM LEI- ORDINÁRIA. COMPETÊNCIA DO' CNSP. SALÁRIO MÍNIMO -
ART. 7'°, INC. IV, -DA.. CF. INCIDÊNCIA DE 'JÜROS E CORREÇÃO MONjETÁRIA. ' I . 
Ausente necessidade de perícia para apurar o grau .de i n v a l i d e z do 
autor, * sendo competente para o julgamento o Juizado. E s p e c i a l Cível. 
II.- Descabe c o g i t a r acerca de graduação de' i n v a l i d e z permanente;-
havendo a i n v a l i d e z , desimportando se.em grau máximo ou mínimo, devida, 
é a indenização no patamar de 40,salários mínimos. I I I . O r e c i b o de 
quitação auf e r i d o pelos beneficiários- do seguro não veda a cobrança 
j u d i c i a l da ..diferença decorrente do pagamento èm quantia i n f e r i o r a 
devida..A jurisprudência, tanto ;do nosso T r i b u n a l de' Justiça que - já 
p a c i f i c o u a matéria "no âmbito do 3 o Grupo Cível, 'como do Superior 
T r i b u n a l de Justiça, é uníssona em^afirmar que a quitação tem- v a l o r 
r e l a t i v o , l i b e r a n d o assim apenas o montante' indenizado e não- impedindo 
que os beneficiários postulem receber a diferença ainda: não paga. IV. 
A L e i n" 11.482 de 31/05/2007 só produzirá e f e i t o s após a sua 
publicação. Tendo o f a t o o c orrido em 07/07/1990, não sé a p l i c a - t a l 
d i s p o s i t i v o . V. A L e i n 0 6.1-94/74, a l t e r a d a p e l a L e i n0- 8.441/92, é o 
único texto l e g a l .que confere competência para fixaçãoMos v a l o r e s das 
indenizações do seguro obrigatório, não havendo- autorização l e g a l que 
l e g i t i m e -as Resoluções do CNPS oú de qualquer outro órgão do Sistema 
Nacional de Seguros Privados• para f i x a r ou a l t e r a r os v a l o r e s 
indenizatórios cobertos pelo seguro obrigatório sobre danos pessoais 
causados por veículos automotores. VI. A aplicação do "salário .n/ínimo 

Escritórios em Fortaleza,:Sobral, Boa Viagem e santa Quitéria 
Matriz: Av. Antônio Sales, 1516 - Lj 02/04 - D. Torres - CER 60135-101 - Fortaleza - CE 
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não ocor re como f a t o r de' r e a j u s t e / mas como me±o r e f e r e n c i a l , hão 
e x i s t i n d o o fensa ao disposto, no a r t . 7 o , i n c . • IV, da CF. V I I . A 
i n d e n i z a ç ã o , d e v e r á s e r apurada com base no" s a l á r i o mínimo v i g e n t e à . 
'época do f a t o , com c o r t e ç ã o m o n e t á r i a a p a r t i r do a ju izamento , . e j u r o s 
de mora a p a r t i r dò adimplemento p a r c i a l ou do t é r m i n o do prazo, l e g a l 
para o pagamento. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso C í v e l N 0 71001442540, 
•Terceira Türma R e c u r s a l C í v e l , -Turmas R e c u r s a i s , R e l a t o r : M a r i a J o s é 
Schmit t S a n t a n n á , Julgado em. 09/10/2007) • • 

P o r t a n t o , do mesmo.modo' a L e i n 0 1 1 . 9 4 5 / 2 0 0 9 . 

D e s t a r t e , n ã o pode p r o s p e r a r a a l e g a ç ã o da r e q u e r i d a , 
. e i s que ó. "fato o c o r r i d o com o requeren-te se deu a n t e s da e n t r a d a 
da nove L e i n 0 11.1945/2009, devendo a s s i m s e r condenada no 
pagamento t o t a l da i n d e n i z a ç ã o . 

DA NÃO APLICAÇÃO DA LEI N 0 l l ; 482 /07 , ANTE SUA 
INCONSTITUCIONALIDADE - DIMINUIÇÃO DOS 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
- INCONSTITUCIONALIDADE DA , TABELA DE INDENIZAÇÃO POR 
INVALIDEZ LEI 11.945/09 - LEIS ENCOMENDADAS E REALIZADAS. POR 
MEDIDAS PROVISÓRIAS. 

* 
O Seguro DPVAT sempre f o i um seguro sociál desde sua 

criação, veiò para. atender especialmente a classe s o c i a l 
menos abastada e .que .não pode pagar", ura., seguro p a r t i c u l a r , 
sua cobertura sempre f o i um valor, que não recompensa uma 
-vida ou uma invalidez, mas ameniza o sofrimento dessa classe 
desprivilegiada para ampará-las na dor. 

Na verdade é também uma 'compensação pelas nossas 
estradas sem conservação, mal planejadas e que subsistem em 
números alarmantes de- acidentes, que indenizam, 
atropelamentos, pagam indenizações de vitimas n̂èsmo- que não 
são asseguradas. ' . ' • • • • " 

Afirma-sé também que parte de sua arrecadação vai'para 
a Seguridade So c i a l , funcionando assim como uma contribuição 
so c i a l indireta'e geradora''de benefícios para a população. 

Não. há como aceitar esisa indignação, seja f e i t a a 
juistiça, cumpra-se a Constituição Federal,- e assim ' deve 
incidentalmente nessa ' ação- • ser . declarada • ' a 
inconstitucionalidade da Lei 11.482/07, 'derivada da MP 
340/2006, que fixou o valór em R$ 13.500,00, em especial ao 
artigo 3o, bem como da Lei h 0 11.945/09/ derivada da Medida 
Provisória n. 451 de 15.12.2008, • que instituiu uma 
para à indenização da invalidez, ambas ' encarta' 
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matérias tributárias para fraudar a legislação de tramitação 
legislativa e propostas np final dò ano legislativo. 

-Assim passaremos a defender, a inconstitucionalidade 
das duas l e i s citadas,- necessariamente porque criadas por' 
M.P.,s, que- diminuem -o valor da indenização ,e ofendem 
diretamente vários, princípios, cónstitueionais, que- serão 
assim tratados: 

a) VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL DO RETROCESSO.. DOS DIREITOS 
SOCIAIS - ARTIGO 5 o CF. § 3o 

. 0 DPVAT, como já analisado é um Seguro So c i a l , uma 
conquista da. Sociedade, e não pode retroceder, para que1' isso 
aconteça seria necessária uma Lei. Complementar, retirando o 
d i r e i t o já outorgado a.população. 0 poder Exècutivo não pode 
emitir.uma Lei qúe retrocede os valores já consagrados aos 
seus entes i • * ' " 

As"normas de d i r e i t o s fundamentais são uma evolução da 
sociedade,. o artigo 5" §1' da. pRF/88 • não pode ser 
interpretado de forma simplista, do contrário haverá o 
retorno. a regra geral, quando na realidade a coletividade 
aguarda uma ação • concretizadora .do legislador, o governo 
devfe legislar a favor do povo e não contra o povo. 

b) DO PRINCIPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA - ARTIGO 
I o , ITEM.IIÍ - DA CONSTÍTUIÇÃO FEDERAL' - . INFRAÇÃO AO ARTIGO 
I o , CAPUT - EXECUTIVO LEGISLA PARA O "POVO, NÁO CONTRA O 
POVÒ. * 

. Na Constituição Federal, do a r t . 5o. ao . 17° estão 
previstos os Dir e i t o s e Garantias Fundamentais. Todavia, é 
no art. I o , l l l , que se encontra o P r i n c i p i o da dignidade da 
pessoa humana, positivado como Fundamento da República1 

.Federativa do B r a s i l . 0 caput do mesmo'artigo estabelece que 
o B r a s i l é um Estado Demoèrático de Direito- em especial 'que 
o no caso do DPVAT,'essas alterações em especial diminuir .o 
valor da indenização e sem ' reajustes, bem como r i f a r e 
tabelar as indenizações de invalidez, ferem diretamente o-
principio, da Dignidade da Pessoa Humana. Ó Estado deve g e r i r 
o bem estar • dó . cidadão e não p r i v i l e g i a r empresas 
Seguradoras. • 

c) INFRAÇÃO. AO ARTIGO 1° CAPUT DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
- EXECUTIVO DEVE LEGISLAR PARA O POVO, NÃO CONTRA O 
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É correto afirmar que a criação de duas.legislação que-

alteram sub.stan t i vãmente o Se-guro DPVAT, • teve' caráter 
definido como podemos afirmar de LEI ENCOMENDADA "em favor 
das Seguradoras. ' • . 1 

Essa fora criada em favor das SEGURADORAS, contra as 
vitimas de acidente de" Transito, -diminuindo os valores 
anteriormente pagos. • 

• Pois. bem, a. criação.désõas modificações tiveram como 
i n i c i o as'medidas provisórias 340/2006, que fixou o valor em 
R$ 13.500,00, em especial ao, artigo 3 Q, bem como da Lei- n 0 

11.945/09, derivada da Medida Provisória n. 451 de 
'-15.12.2008, .̂ ue i n s t i t u i u uma tabela, para a indenização da 
invalidez, AMBAS EMITIDAS PELO .PODER LEGISLATIVO (nosso 
digno Presidente), CONTRA O POVO E A FAVOR DAS SEGURADORAS, 
.QUANDO EXPRESSAMENTE O LEGISLATIVO NÃO. TINHA COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA PARA PROMOVER ESSA ALTERAÇÃO , POR MEDIDA 
PROVISÓRIA. ' . •'• ' 

d) DO- DESVIO DA FORMA LEGISLATIVA - MEDIDA PROVISÓRIA 
INSERIDA COM OBJETIVOS E MATÉRIA DIVERSA - INFRAÇÃO AO 
ARTIGO 62° DA CF. 

A competência j u r i s d i c i o n a l é indisponível, e .deve seir 
estabelecida, na própria Constituição ou por meio de LEI, 
sendo matéria de âmbito estrutural do modelo * de . Estado de 
Dire i t o e' se caracterizando como aspecto referente, à 
soberania de' um povo e, portanto, de t o t a l interesse 
'público. -. • . 

0 . caso do DPVAT, na e s t e i r a das exigências 
constitucionais, relevante dizer que nâo se t r a t a de um ' 
i n s t i t u t o novo que necessite uma intervenção urgente por 
parte do Executivo, sob pena de desaparecer. Por 
conseguinte, ausentes "os requisitos . constitucionais de . 
relevância e urgência, vislumbramos, salvo melhor juízó, que ' 
à medida, provisória ém comento' f a l t a o a l i c e r c e da 
coh-stitucionalidade". Some-se a esta circunstância a f a l t a de 
j u s t i f i c a t i v a para cada uma das modificações • realizadas ,• e 
teremojs formado o. convencimento de • que com o a.tual . texto 
.quem perde é a sociedade.= ' . 

Afirma-se novamente é uma mèdida encomendada, para 
caber aos interesses das empresas Seguradoras," para 
assegurar o . financiamento das campanhas e l e i t o r a i s , , não 
èx-iste explicação quànto ao uso de uma medida provisória em 
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carona com aspectos tributários, QUE PREJUDICAM OS DEBATES 
JUNTO AO CONGRESSO NACIONAL. ' ' 

-Quando expressamos que é L e i encomendada, temos, os 
elementos para demonstrar, n'a exposição - dé mptivos . que 
precede à*MP 340/2006 encontramos a seguinte explicação a 
tão i n f e l i z mudança: "A primeira alteração proposta 
expliçita no texto da.própria L e i n0.6.194, de 1974, o valor 
dás indenizações do seguro DPVAT, com pequeno ajuste frentç 
ao valor atual, objetivando, tornar- . mais espeqífico o 
respectivo montante, r̂ ão se adotando a l t e r n a t i v a que gere 
constante aumento de custos ao consumidor, (...) em 
benefício da massa, segurada". Neste cürto trecho, não existe 
uma •assertiva capaz de j u s t i f i c a r - qualquer modificação no 
seguro obrigatório. Vejamos: ' 

a) A Lei n 0 6.194/74 já 'explicitava em seu a r t . ,3o' o 
valor das indenizações de maneira clara': morte, 40 salários-
mínimos;, invalidez permanente, até' 40 salários-mínimos; e 
despesas de. . assistência médica e suplementares, .até 8 
salátios-mínimos. Pergunta: à l e i t u r a desse dispositivo,gera 
alguma dúvida quanto • ao válor das indenizações? Certamente 
não. ' . 

• ' b) Na verdade,. a Léi f o i para redução das quantias, 
. ,indenizávels. Citamos o caso da cobertura por, morte: se 
considerássemos a_aplicação do salário-mínimo, hoje .vigente 
• (R$510,00.) , obteríamos uma indenização de R$ '20.400, 00 (40 x 
; R$ 510,00), e não de R$ 13.500, 00\ como inserto O' Executivo 

l e g i s l o u contra o Povo, a favor das- empresas Seguradoras, 
véjamos que. a -Lei não contempla qualquer reajuste e vem 

• defasando .o valor indenizatório. 

A p r i n c i p i o , sua alteração não poderia ser realizada 
por MEDIDA PROVISÓRIA, Para o estabelecimento de critérios 
delimitadores do us'o da matéria .pertencente ao . âmbito 
Legi s l a t i v o , o termo Lei encontra limitação s i g n i f i c a t i v a em 
sede constitucional', de modo,, não por outra razão, o a r t . 
62, §1°/ I, b da CF/88 o' seguinte: 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o 
Prôsidente* da- República poderá adotar medidas provisórias, 

'com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n' 32, de 2001). 

* . . . 

E como já mencionado as argumentações e j u s t i f i c a t i v a 
do pedido da Medida Provisória não contemplam a relèvânc/)a e 
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urgência,, sem contar 'que " estava em carona com outra léi 
tributaria e. diversa. A essas citações o .próprio Governo 
Federal e os Parlamentares assumiram b risco de estarem 
cometendo irregularidades, importante verificar a afirmação 
do Eminente Presidente da Câmara .Federal Michei Temer Vtexto 
completo ' . . ' ' em: 
http://www2.. c â m a r a ! g o v . h r / a g e n c i a / n o t i c i a s . / 1 3 6 0 0 8 . h t m ) , 
c i t ando : ' " . . . uma c u l t u r a no P a í s de que se l e g i s l a p o r 
medida p r o v i s ó r i a , com mais -de uma matéria no texto. ; . • -
Temos votado, com . o apoio dos l í d e r e s , uma grande gama de 
m a t é r i a s que não podem ser tratadas por MPs", ).. 

e) DA RECEPÇÃO DA LEI 6.194/74, PELA CONSTITUIÇÃO DE 
1988, COMO • LEI COMPLEMENTAR - DIREITOS INDIVIDUAIS É 
CARACTER SOCIAL DO SEGURO DPVAT - PROIBIÇÃO CONSTITUCIONAL 
DA ALTERAÇÃO POR MEDIDA PROVISÓRIA. 

0 Supremo Tribunal Federal, nos (âutos . . do 
Descumprimento do Preceito Constitucional n 0 _ 951, através, 
das palavras do Ministro 'Cezar Peluso proferidas durante a 
julgamento:. 

"Ò problema do cálculo atuarial não me parece .tão 
grave. Primeiro, por se tratar de seguro de catáter social. 
Nesses anos todos, não me" consta 'gue nenhuma das 
seguradoras, fazendo parte do sistema financeiro brasileiro, 
gue tem apresentado as mais altas taxa& "de lucro da 
história, tenha quebrado por conta de pagamentos desse 
seguro. Não me- consta, nada disso. E outro, o equilíbrio 
atuarial depende . do premi o, o . qual-- é fixado pela 
Superintendência. Está aqui •' juntada < aos autos, dentre-
outras, . a.'Resolução n0 138, de 28 de novembro de 2005, em 
que se reajustam todos os prêmios. Basta^ o reajuste 
periódico dos prêmios para que seja assegurado o equilíbrio 
atuarial. Não há problema^" 

Por se t r a t a r de um seguro s o c i a l e mais importante,, 
parte da renda de arrecadação é realizada "em favor da União, 
onde parte é rígida em favor da Previdência Social, .parte ao 
DETRAN2, razão pela qual tem ecjuivalência a üma contribuição. 

Supremo Tribunal Federal. Çível. Seguro obrigatório. Argüição de Descumprimento de Preceito Constitucional (ADPF) n 0 95. 
Argüênte: Confederação Nacional do Sistema Finaceiro - CONSIF. Argüidos: Presidente da República e Congresso Nacional. 
Relator: Ministro Eros • . Criau. Brasília, 28 de 
setembrode20Ó6.Dispomvelem:http://vvww.stf.̂ ^ 
.SCLA.&base=baseAcordaos>. p. 29r30. ' '. 

2 Decreto no 2.867, de 8 de dezembro de 1998 Dispõe sobre a repartição de recursos provenffentes 
do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrèstfres -
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s o c i a l , sendo na verdade anterior a Constituição uma l e i 
Ordinária, expressamente a Lei 6.194/74 f o i recepcionada e 
tem ef e i t o s de.Lei Complementar. • 

- Ora, se é Lei complementar somente uma nova Lei 
Complementar pode. alterar essa Lei, sendo t,otalmente 
proibido que seja encaminhada ao Congresso Nacional, por 
meio de- Medida Provisória, por expresso vedação do Artl 62 
da Constituição Federal,em seu §1°, item II , vejamos: " 
Art . 62 da C . F . . § I o . E vedada a e d i ç ã o de medidas 
p r o v i s ó r i a s sobre m a t é r i a : III - reservada á l e i 
complementar" 

• ' • . * 
Pois bem, dessa forma, literalmente não poderia haver 

qualquer modificação ou alteraç4ão de valores, • sem a criação 
de Lei Complementar, assim deve ser declarada 'totalmente 
inconstitucional- sua promulgação e apl i c a b i l i d a d e , devendo 
prevalecer as aplicações da Lei 6.194/74, indenização de 40 
(qúârenta) salários mínimos e não a fixação em R$ 13.500,00, 
bem como quanto a invalidez sua aplicação t o t a l , sem 
imposição-de tabelas que•diminuam o valor indenizatório. 

• * 

Pelo que" fic o u exposto, temos que ouve uma inversão 
dos papéis, o nosso PRESIDENTE elabora uma LEI .ORDINÁRIA 
quando deveria ser .uma LEI COMPLEMENTAR, • o fez em favor das 
Seguradoras, contra seú POVO. Tira-se' do povo para outorgar 
o lucro das empresas privadas, .e para c o r r i g i r ^ a l injustiça 
e.spera-se do judiciário que faça a sua parte, ou seja -, faça. 
JUSTIÇA. - ' 

REQUERIMENTO FINAL 
Isto posto, a apelada requer a esta COLENDA CÂMARA, 

seja mantido R. Sentença .de primeira instância, tendo em 
v i s t a a f a l t a ^ de .suporte fático e l e g a l . da apelante, que 
hão trouxe fátos novos ou contrários, que pudessem a l t e r a r DPVAT. Art I o O prêmio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos-

Automotores de Vias Terrestres - DPVAT. será arrecadado pela rede bancária e repassado 
diretamente e sem qualquer retenção, do seguinte modo: I - quarenta e cinco por cento do valor 
bruto recolhido do segurado a crédito direto do Fundo Nacional de Saúde, para custeio da assistência 
médico-hospitalar dos segurados vitimados em acidentes de trânsito, nos termos do parágrafo único 
do art. 27 da lei n*» 8.212. de 24 de iulho de 1991: II - cinco por cento do valor bruto recolhido rin 
segurado ao Departamento Nacional de Trânsito, por meio de crédito direto à conta única do Tesouro 
Nacional, para aplicação exclusiva em programas destinados à prevenção de acidentes de trânsito 
nos termos do parágrafo único do art. 78 da Lei n 0 9.503, de 23 de setembro de 1997;III - cinqüenta 
por cento do valor bruto recolhido do segurado à companhia seguradora, na. forma, da 
regulamentação vigente. 

Escritórios em Fortaleza, Sbbral, Boa Viqgem e santa Quitéria 
Matriz: Av. Antônio Sales, 1516 - Lj 02/04 - D. Torres - CEPi 60135-101 - Fortaleza - CE 

Fones: S5 . 8695.5994 (Oi) / 8859.5994 (Tim) - E-maü: pauloricardo.tlmbo@hotmail.com 
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loi 
)TIMBO 

A D V O C A C I A 
Seguros - Manos de Saúde - Consumidor 

Cobranças - Indenizações - DFVAT. 
Trabalho - Previdenciário 

a r . sentença. 

DO PREQUESTIONAMENTO. , 

Ficam, nos termos "dos fundamentos jurídicos que 
embasam' as pretensões deduzidas lançados nos corpo des.te > 
apelo, expressamente pré-questionadas as • matérias de 
legislações .federais • para f i n s de RECURÍBO' ESPECIAL E 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ; * 

Termos em que. •. 1 

P. Deferimento. . • . ' ' 

Fortaleza, 3 de janeirjb de 2011... 

p.p. PAULO MARINHO TIMBO 
15-. 285 

Escritórios em Fortaleza, Sobral, Boa Viqgem e santa Quitéria 
Matriz: Av. Antônio Sales; 1516 - Lj 02/04 - D. Torres - CER 60135-101 - Fortaleza - CE 

Fones: 85 . 8695.5994. (Oi) / 8859.5994 (Tim) - E-mail: pauIoricardo.timbo@hotmail.com 

25 
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FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA 
SECRETARIA DA 28a VARA CÍVEL DE FORTALEZA 
RUA DES. FLORIANO BENEVIDES, 220, ÁGUA FRIA 

Ação: COBfrftVÇA 
Processo n.0 TrôHg-H . 19Q8 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço estes autos conclusos ao Dr. VÁLDSEN 

DA SILVA ALVES PEREIRA, Juiz de Direito da 28° Vara Cível. 
Fortaleza, _44_ df\ OA de 

i^Êecre Diretora de ecretaria. 

) Cite-se como requerido. 
) Cite-sc como requerido. Em caso de pagamento, fixo os honorários no percentual de % do 

valor da dívida. 
) Deposite-se e cite-se. 
) Designo o dia / / às horas para realização de audiência de conciliação 

íprocedimento sumário). Cite-̂ e e intime-se. 
Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça ( ) à Contadoria do Fórum 

) Colha-se o parecer do representante do Ministério Público. 
) Expeça-se ( ) Mandado - ( ) Ofício(s) como requerido. 
) Intime-se o autor para emendar a petição inicial, observando-se o procedimento sumário. 
) Defiro os benefícios da justiça gratuita. 
) Cumpra-se a diligência deprecada. 
) Recebo a apelação ( ) em seu duplo efeito- ( ) apenas no efeito devolutivo. Intime-se a 

parte adversa para responder. 
) Anuncio o julgamento da lide no estado em que se encontra. Intimem-se. 
) Aguarde-se no Arquivo Provisório pelo prazo de dias. 
) Dê-se baixa e arquivem ŝe. 
) Devolva-se ao Juízo deprecante. 
) 

Fortaleza, ll/Oi/U. 

â Dr. Váldsen da Silva Alvfcs Pereira 

Juiz de Direiti 
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SSGÂ 
Faço remessa destes autos r.ijv . .. 4<o) 

Portateza, (9 de ^ de TOt/ 

TOR(A) 

BIÇESíiMENIO 
Rocobo e íaç» remessa 

chatas autos ao 
Serrtro ds- KsMbutsao Cível 

Tribunal da JuaaUça da Estado do Ceará 

Fartítesa, etc 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO CÍVEL 

9°. 

1°degrac—K^aS^gbpyy^ ooDi_ 

EFOLHAS 

Nesta data procedi a revisão 

deste feito que apresenta ç9ó l l_ 

folhas, inclusive esta. Todas carimbadas e 

numeradas. Divisão de Distribuição Cível do 

Triburtal de Justiça do Estado do Ceará, 

Fortaleza, i - / c ^ 2 _ / o M 

DIRETORA DE DMSAO 
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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO CÍVEL 

Data - Hora 
1 0 / 2 / 2 0 1 1 - 9:20 Termo de Registro e Autuação I 

Nesta data, após recebidos, estes autos foram registrados e autuados por processamento eletrônico, na forma do demonstrativo abaixo 
discriminado. 

Protocolo Único 

Número Origem 
Ação de Origem 
Local de Origem 
Nr.Volumes 
Autuação 
As^Jj^D(s) 

Natur 
Just.l fetuita 
Segredo de Justiça 
Apresentação/Preparo 
Competência 

, Dados Gera is do Processo 

76218-49.2008.8.06.0001 / l APELAÇÃO 
2008002227734 ' 
COBRANÇA «-
2 8 a VARAvCÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA 
1 
10/02/2011 
; CORREÇÃO MONETÁRIA 
! JUROS DE MORA - LEGAIS / CONTRATUAIS 

SEGURO 
CÍVEL 
NÃO 
NÃO 
I a Instância 
CÂMARAS CÍVEIS ISOLADAS 

Partes 
Nome 

Apelante : MARÍTIMA SEGUROS S/A. 
Rep. Jurídico : 16075 - CE FRANCISCO ARCELINO FILOMENO CALADO 
Rep. Jurídico : 20475 - CE BRENO DE PAULA G. SOUZA 
Rep. Jurídico : 21154 * CE EMANUEL MENDES GUEDES DIOGO 
Rep. Jurídico : 144819 - RJ JOÃO PAULO RIBEIRO MARTINS 

Apelado : ANTÔNIO ARRUDA PEREIRA DO NASCIMENTO 
Rep. Jurídico : 15285 - CE PAULO RICARDO MARINHO TIMBO 
Rep. Jurídico : 19880 » CE THIAGO BONAVIDES BORGES DA CUNHA BITAR 
Rep. Jurídico : 80348 ' SP JOSE LUIS POLEZI 

Fortaleza, 10 de Fevereiro de 2011 

Responsável 
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• • % 
c * " < » que cmfajM o mt 

SM S 1*.«lp CPC, qua aele frito foi p^o 
«• l- kMMmk 6 raMito.« vwtoda • 
««OO M. OMrto d . OMribuigao Cfral <fc. 
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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO CÍVEL 

Data - Hora 
17/2/2011 - 9:28 Termo de Distribuição 

Protocolo Único 
Autuação 
Tipo de Ação 
Assunto(s) 

Local de Origem 
Ação de Origem 
Número Origem 
Nr.Apensos 
Nr.Volumes 
Documento de Origem 
Dc^uvnento Atual 
Fase Atual 
Data da Fase 

Dados Gerais do Processo 

76218-49.2008.8.06.0001 / l 
10/02/2011 
APELAÇÃO 

CORREÇÃO MONETÁRIA 
JUROS DE MORA - LEGAIS / CONTRATUAIS 
SEGURO 

28 a VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA 
COBRANÇA 
2008002227734 
0 
1 
PROCESSO 
(NENHUM) 
DISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO 
16/02/2011 

Foi feita DISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO do presente processo, motivo EQÜIDADE, em 16/02/2011 09:29, para o(a) Relator(a): Des. ADEMAR 
MENDES BEZERRA 

Nome 
Partes 

Apelante : MARÍTIMA SEGUROS S/A. 
Rep. Jurídico : 16075 - CE FRANCISCO ARCELINO FILOMENO CALADO 
Rep. Jurídico : 20475 - CE BRENO DE PAULA G. SOUZA 
Rep. Jurídico : 21154 - CE EMANUEL MENDES GUEDES DIOGO 
Rep. Jurídico : 144819 - RJ JOÃO PAULO RIBEIRO MARTINS 

Apelado : ANTÔNIO ARRUDA PEREIRA DO NASCIMENTO 
Rep. Juridico : 15285 - CE PAULO RICARDO MARINHO TIMBO 
Rep. Jurídico : 19880 - CE THIAGO BONAVIDES BORGES DA CUNHA BITAR 
Rep. Jurídico : 80348 - SP JOSE LUIS POLEZI 

Fortaleza, 16 de Fevereiro de 2011 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

SECRETARIA JUDICIÁRIA 
SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO CÍVEL 

Faço concluso os presentes autos, 

nesta data, ao Exmo. Sr. Des. ADEMAR MENDES 

BEZERRA. Divisão de Distribuição Cível do Tribunai 

de Justiça do Estado do Ceará. 

Fórtaieza, J ^ . / ^ O Z . / z o i l . 

N 

[DIRETO >R DE DjyiSÂO 
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Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
rJcibW'di'd du D-JS, Ad-di/mr Mbtid-ds Bzüvmi 

DESPACHO 

Consoante resolução proferida pelo Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Presidente desta Corte de Justiça, em conjunto 
com os Excelentíssimos Senhores Desembargadores da área cível 
deste Tribunal, publicada no Diária da Justiça de 23/02/2011, através da 
Portaria n 0 154/2011, encaminhem-se os presentes autos ao 
Departamento Judiciário Cível para redistribuição. 

Expedientes necessários. 

Fortaleza, 25 de fevereiro de 2011 

Des. ADEMAR MENDE 
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIVISÃO DE DISTRIBUIÇÃO

Data - Hora
12/05/2011 
16:43

            Termo de Distribuição DIGITAL

DADOS GERAIS DO PROCESSO

Processo 0076218-49.2008.8.06.0001

Autuação 12/05/2011 10:50:14

Tipo de Ação Apelação

Assunto(s) Seguro 
Correção Monetária 
Juros de Mora - Legais / Contratuais

Local de Origem
Ação de Origem
Nr. De Origem

Nr. Apensos
Nr.Volumes 

28ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza
Cobrança
76218-49.2008.8.06.0001
0
1

Fase Atual Sorteio

Data da Fase 12/05/2011

Foi feita Redistribuição por Sorteio do presente processo, motivo Eqüidade, em 12/05/2011, 
para o(a) Relator(a): FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE.  

PARTES

Apelante : Marítima Seguros S/a. 
Advogado : FRANCISCO ARCELINO FILOMENO CALADO (OAB: 16075/CE) 
Advogado : BRENO DE PAULA GONÇALVES SOUZA (OAB: 20475/CE) 
Advogado : Emanuel Mendes Guedes Diogo (OAB: 21154-C/CE) 
Advogado : João Paulo Ribeiro Martins (OAB: 144819/RJ) 
Apelado : Antônio Arruda Pereira do Nascimento 
Advogado : PAULO RICARDO MARINHO TIMBO (OAB: 15285/CE) 
Advogado : THIAGO BONAVIDES BORGES DA CUNHA BITAR (OAB: 19880/CE) 
Advogado : José Luiz Polezi (OAB: 80348/SP) 

 

Fortaleza, 12 de maio de 2011

George Braga Benevides
1820 - Chefe de Serviço
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

N° 0076218-49.2008.8.06.0001 Apelação

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). Sr(a). 

Des(a). FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE.

Fortaleza, 12 de maio de 2011

George Braga Benevides
1820 - Chefe de Serviço
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DO(A) DES(A). FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE

Processo: 0076218-49.2008.8.06.0001 - Apelação
Apelante: Marítima Seguros S/a. 
Apelado: Antônio Arruda Pereira do Nascimento

DESPACHO

 Analisando os documentos acostados às fls. 77 a 84 e 188 a 191 
do Recurso de Apelação nº 76218-49.2008.8.06.0001/1, verificou-se que 
tramitaram perante a 12ª e 20ª  Unidades dos Juizados Especiais, ações sob. 
os nºs. 032.2008.914.131-4 e 032.2008.904.328-0 respectivamente, 
envolvendo as mesmas partes e objeto. 

                     Oficie-se aos juízes das referidas Unidades para informar em 5 
(cinco)  dias qual a fase atual em que se encontram os processos acima 
mencionados.

Fortaleza, 18 de maio de 2011.

FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE
Desembargador Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Serviço de Atos Processuais

Processo: 0076218-49.2008.8.06.0001 - Apelação

CERTIDÃO 

Certifico que nesta data,  preparei   OF 5155/11   ao    JUIZ DE DIREITO 
DA 12ª UNIDADE DOS JUIZADO ESPECIAL DA COMARCA DE 
FORTALEZA   ,em cumprimento ao respeitável despacho/decisão do(a) 
Exmo(a) Sr(a) Des(a) RELATOR (A) o qual vai devidamente assinado pela 
secretária judiciaria do TJCE,exarado às fls 299  referido é verdade. Dou fé. 
Fortaleza, 26 de agosto de  2011.Bela. Terry Lee Ramsey, Chefe de 
Serviço.

Certifico que nesta data,  preparei   OF 5156/11   ao    JUIZ DE DIREITO 
DA 20ª  UNIDADE DOS JUIZADO ESPECIAL  DA COMARCA DE 
FORTALEZA   ,em cumprimento ao respeitável despacho/decisão do(a) 
Exmo(a) Sr(a) Des(a) RELATOR (A) o qual vai devidamente assinado pela 
secretária judiciaria do TJCE,exarado às fls 299  referido é verdade. Dou fé. 
Fortaleza, 26 de agosto de 2011.Bela. Terry Lee Ramsey, Chefe de 
Serviço.
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¹ De acordo com o Art. 1º da lei 11.419/2006: "O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e transmissão 
de peças processuais será admitido nos termos desta Lei.
Art. 2º Para o disposto nesta Lei, considera-se:
III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário:
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica;
Art. 11. Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na forma 
estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais.

Para aferir a autenticidade do documento e das respectivas assinaturas digitais acessar o site http://esaj.tjce.jus.br. Em seguida selecionar a 
opção CONFERÊNCIA DE DOCUMENTO DIGITAL e depois Conferência de Documento Digital do 2º grau.
Abrir a tela, colocar o nº do processo e o código do documento.

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Departamento Judiciário Cível

Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n – Cambeba – 60830-120  Fortaleza/CE
Telefone/Fax: (85) 3207-7688

Ofício n.º 5155/11 (rafa)
Fortaleza, 26 de agosto de 2011

De ordem do(a) Exmo(a). Senhor(a) Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE 
e de acordo com o disposto no inciso IV, do artigo 527, do Código de Processo Civil, fica, Vossa 
Excelência notificado, para prestar as informações no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da fase que se 
encontra os processos de nºs 032.2008.914.131-4 e 032.2008.904.328-0 que tramitam perante a 12ª 
e 20ª Unidades dos Juizados Especiais, deduzida nos autos da Apelação nº 0076218-
49.2008.8.06.0001 de Fortaleza, em que figura como apelante, MARÍTIMA SEGUROS S/A e 
parte apelada, ANTONIO ARRUDA PEREIRA DO NASCIMENTO, interposto em sede da ação 
de origem – Cobrança (Proc. n.º 76218-49.2008.8.06.0001), nos termos da petição inicial e demais 
documentos que lhe são apresentados, anexos.

Atenciosamente,

Bela. FRANCISCA CLEIDINIR REGO MAGALHÃES MARTINS 
Secretaria Judiciária TJCE 

Exmo(a) Senhor(a)
JUIZ(A) DE DIREITO DA 12ª UNIDADE DO JUIZADO ESPECIAL  
DA COMARCA DE FORTALEZA
RUA VISCONDE DE MAUÁ, Nº 1940 - ALDEOTA
60.235-270                      FORTALEZA - CE
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- válido somente com o selo de autenticidade -

¹ De acordo com o Art. 1º da lei 11.419/2006: "O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e transmissão 
de peças processuais será admitido nos termos desta Lei.
Art. 2º Para o disposto nesta Lei, considera-se:
III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário:
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica;
Art. 11. Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na forma 
estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais.

Para aferir a autenticidade do documento e das respectivas assinaturas digitais acessar o site http://esaj.tjce.jus.br. Em seguida selecionar a 
opção CONFERÊNCIA DE DOCUMENTO DIGITAL e depois Conferência de Documento Digital do 2º grau.
Abrir a tela, colocar o nº do processo e o código do documento.

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Ofício n.º 5156/11 (rafa)
Fortaleza, 26 de agosto de 2011

De ordem do(a) Exmo(a). Senhor(a) Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE 
e de acordo com o disposto no inciso IV, do artigo 527, do Código de Processo Civil, fica, Vossa 
Excelência notificado, para prestar as informações no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da fase que se 
encontra os processos de nºs 032.2008.914.131-4 e 032.2008.904.328-0 que tramitam perante a 12ª 
e 20ª Unidades dos Juizados Especiais, deduzida nos autos da Apelação nº 0076218-
49.2008.8.06.0001 de Fortaleza, em que figura como apelante, MARÍTIMA SEGUROS S/A e 
parte apelada, ANTONIO ARRUDA PEREIRA DO NASCIMENTO, interposto em sede da ação 
de origem – Cobrança (Proc. n.º 76218-49.2008.8.06.0001), nos termos da petição inicial e demais 
documentos que lhe são apresentados, anexos.

Atenciosamente,

Bela. FRANCISCA CLEIDINIR REGO MAGALHÃES MARTINS 
Secretaria Judiciária TJCE 

Exmo(a) Senhor(a)
JUIZ(A) DE DIREITO DA 20ª UNIDADE DO JUIZADO ESPECIAL  
DA COMARCA DE FORTALEZA
Rua 06, s/nº - Sítio São João – Conjunto Palmeiras
60.834-760 - Fortaleza - CE      
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

7ª Câmara Cível

N° 0076218-49.2008.8.06.0001 - Apelação

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). Sr(a). 

Des(a). FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE.

Fortaleza, 19 de dezembro de 2011

Diretor(a) do Departamento Judiciário Cível
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CERTIDÃO

Autos: 0076218-49.2008.8.06.0001 
Classe: Apelação

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

Equívoco na produção do relatório, pedindo revisão, quando o feito independe 
de revisão.

, 29 de março de 2012.
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Centro Administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n - Cambeba - CEP: 60822-325  – Fortaleza-CE
Fone: (85) 3207.7000

Processo: 0076218-49.2008.8.06.0001 - Apelação
Apelante: Marítima Seguros S/a. 
Apelado: Antônio Arruda Pereira do Nascimento

RELATÓRIO

Cuidam-se os autos de apelação cível em face de sentença 
prolatada pelo MM. Juiz de Direito Titular da 28ª Vara Cível da Comarca de 
Fortaleza, nos autos de Ação de Cobrança, proposta por ANTONIO 
ARUDA PEREIRA DO NASCIMENTO, em face de MARÍTIMA SEGUROS 
S/A.

Adoto em parte o relatório da rr. decisão de fls. 154/162:

"Vistos, etc.
Relatório
Alega o promovente, ANTONIO ARUDA PEREIRA DO NASCIMENTO, ter 
sido vítima de acidente automobilístico do qual resultou lesão corporal 
grave, razão pela qual pleiteou junto à MARÍTIMA SEGUROS S/A o 
recebimento do Seguro Obrigatório DPVAT.
Findo o processo administrativo, afirmou que a Seguradora havia negado 
seu pedido, razão pelo qual, inconformado com a resposta recebida, o 
requerente ajuizou a presente Ação de Cobrança pleiteando o recebimento 
da quantia de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), com base no 
artigo 3º, inciso II, da Lei 6.194/74, a ser acrescido da devida correção 
monetária.
Fundamentou seu pedido alegando ter apresentado para a Seguradora 
todos os documentos necessários para comprovar a existência de sua 
invalidez permanente e,ainda, a impossibilidade de a requerida fixar o grau 
de invalidez do segurado, por meio de Resoluções Administrativas, e pagar 
valor inferior ao previsto em lei, vez que tal ato feriria o Princípio da 
Hierarquia das Normas.
Designada a audiência inaugural, restou infrutífera a tentativa conciliatória, 
razão pela qual a parte promovida apresentou contestação, alegando, em 
síntese, que:
1- Diversamente do alegado na Peça Inicial, o requerente havia recebido, 
em virtude do processo administrativo, o valor de R$ 2.362,50 (dois mil 
trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos);
2- A parte promovente não conseguiu demonstrar de forma contundente o 
grau de invalidez em que se encontra;
3- Preliminarmente, a requerida não possui legitimidade passiva para figurar 
no processo, sendo parte legítima para tal a Seguradora Líder dos 
Consórcios do Seguro DPVAT S/A, uma vez que é atual responsável pela 
arrecadação, gestão e aplicação dos recursos concernentes ao Seguro 
DPVAT, bem como pelo pagamento das indenizações decorrentes do 
seguro;
4- O valor pago à parte autora encontra-se correto, uma vez que a lei 
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Centro Administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n - Cambeba - CEP: 60822-325  – Fortaleza-CE
Fone: (85) 3207.7000

estabelece um limite máximo para diferenciar os tipos de lesões, razão pela 
qual é necessária a realização de perícia médica;
5- A requerente, na exordial, não fez referência à pretensão de desconstituir 
o pagamento administrativo realizado pela seguradora, de forma que tal ato 
é juridicamente perfeito e desonera a promovida de qualquer 
responsabilidade sob o restante do valor cabível;
Posteriormente, foi apresentada réplica à contestação pela parte autora, na 
qual confirmou o pagamento parcial efetuado pela seguradora, de forma 
que não há necessidade de maior comprovação de sua invalidez 
permanente, uma vez que já foi reconhecida pela demandada.
Demonstrou a legitimidade passiva da parte ré, tendo em vista que Ação de 
Cobrança pode ser postulada em face de qualquer seguradora integrante 
do consórcio de seguros DPVAT.
Ratificou a desnecessidade de produção de prova para atestar seu grau de 
invalidez, uma vez que a lei não distingue os tipos de lesões a serem 
indenizados e o segurado apresentou todos os documentos necessários 
para demonstrar a sua invalidez permanente.
Também rebateu a alegação de que o pagamento administrativo realizado 
pela seguradora constituía ato jurídico perfeito, pois o valor pago não 
corresponde ao quantum indenizatório previsto em lei.
É o relatório. Passo a decidir."

Sobreveio sentença, às fls. 154/162, onde o MM. Juiz, na 
parte dispositiva do referido decisum, assim manifestou-se:

"Dessa forma, com base na prova colhida nos autos, notadamente a prova 
do acidente e a patente invalidez permanente da parte autora decorrente do 
sinistro descrito na inicial, a legislação específica e os entendimentos 
jurisprudenciais declinados, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a 
demanda, condenando a parte requerida ao pagamento do valor 
complementar de R$ 11.137,50 (onze mil cento e trinta e sete reais e 
cinquenta centavos), devidamente corrigidos a partir do ajuizamento da 
ação e juros de mora a partir da citação.
Condeno a parte ré ao pagamento das custas e honorários, os quais arbitro 
em 10%, levando em consideração os quesitos expressos no art. 20, § 3º, 
alíneas a, b, c, do CPC.
Por ocasião da intimação da sentença, a demandada também fica intimada 
de que terá o prazo de quinze dias, contados do trânsito em julgado, 
independentemente de nova intimação, para efetuar o pagamento da 
importância a que foi condenada, sob pena do montante da condenação ser 
acrescido de multa no percentual de 10%, conforme determinado no art. 
475-J do Código de Processo Civil.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se."

Irresignado com a referida decisão, a promovida Marítima 
Seguradora S/A apresentou recurso de apelação às fls. 170/186, no qual 
aduz, em síntese: a) da ilegitimidade passiva; b) da ausência de prova da 
alegada invalidez permanente; c) do valor a ser acrescido; d) da plena 
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Fone: (85) 3207.7000

vigência da Lei nº 11.482/07 e da inexistência de pressupostos para 
pagamento de complementação de indenização; e) da vigência da Lei 
11.945/2009; f) dos juros, correção monetária e honorários advocatícios.

Nestes termos, postula pela reforma da sentença, com o fito 
de ser extinto o feito sem julgamento do mérito, nos exatos termos do art. 
267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Caso não seja o entendimento, 
postula pelo provimento da presente apelação interposta, a fim de que seja 
reformada, in totum, a d. sentença vergastada, julgando-se totalmente 
improcedente a pretensão inicial.

O promovente Antonio Aruda Pereira do Nascimento 
apresentou contrarrazões às fls. 194/218.

Vieram-me conclusos os autos.

É o que importa relatar.

Feito que independe de revisão, em conformidade com o art. 
34, § 3º, do RITJCE.
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SECRETARIA DA(O) 7ª Câmara Cível

Processo: 0076218-49.2008.8.06.0001 Classe: Apelação

DESPACHO

Designo a primeira sessão desimpedida.

Fortaleza, 30 de março de 2012.

ERNANI BARREIRA PORTO
Presidente
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Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
Centro administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n – Cambeba - 

CEP: 60.822.-325  – Fortaleza – CE - Fone: * 0(**)85 – 3207-7000

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Secretaria da 7ª Câmara Cível

Nº 0076218-49.2008.8.06.0001 Apelação

CERTIDÃO 

Certifico que a PAUTA DE JULGAMENTO do dia 10/04/2012 às 08:30 , da 

7ª Câmara Cível, na qual se inclui o presente feito, foi disponibilizada no 

Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Ceará, Edição nº 449, pág(s). 65, 

em 02 de abril de 2012, com publicação em 04 de abril de 2012 (Lei 

11.419/06 - art.4º, §§ 3º e 4º ). O referido é verdade. Dou fé. 

Fortaleza, 02 de abril de 2012.

KÁTIA CILENE TEIXEIRA
SECRETÁRIO(A)

CONCLUSÃO

Aos 02 de abril de 2012, faço os presentes autos conclusos  a(o) Exmo(a). 

Sr(a). Des(a). FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE.

KÁTIA CILENE TEIXEIRA
SECRETÁRIO(A)

_______________________________________________

Lei 11.419/06 - art.4º 

§ 3º: Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da 
disponibilização da informação no Diário da Justiça Eletrônico.
§ 4º : Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado 
como data da publicação. 
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Processo: 0076218-49.2008.8.06.0001 - Apelação
Apelante: Marítima Seguros S/a. 
Apelado: Antônio Arruda Pereira do Nascimento

VOTO

Impondo-se um juízo antecedente de admissibilidade recursal, 
conheço do presente recurso, eis que próprio, interposto tempestivamente, 
encontrando-se, pois, presentes os chamados requisitos intrínsecos e 
extrínsecos.

Passo a decidir, analisando de início  as preliminares aventadas.

DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM

Sustenta a seguradora ré a ilegitimidade passiva ad causam, 
para que somente a seguradora Líder dos Consórcios do seguro DPVAT figure 
no pólo passivo da demanda.  

A preliminar não colhe razões.

Do conceito de Nelson Nery Jr., "parte, em sentido processual, é 
aquela que pede e aquela em face de quem se pede a tutela jurisdicional" 
(Código de Processo Civil Comentado. 10. ed. RT, p. 504). 

A seguradora apelante, à evidência, integra o sistema nacional de 
seguro contra o qual o autor postula a indenização, sendo, assim, parte devida 
para responder pelo pagamento do DPVAT.

Ressalto que a relação jurídica que ampara a pretensão do autor 
não se assenta em contratação particular, entre partes restritas, mas exsurge 
de previsão legal aplicável a todos os sinistros com vítimas, envolvendo 
veículos automotores devidamente registrados de qualquer espécie.

Confira-se o que preceitua a Lei Federal nº 8.441/92, ao modificar 
a redação do artigo 7º, da Lei Federal nº 6.194/74:
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"Art. 7º A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado, com 
seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga nos 
mesmos valores, condições e prazos dos demais casos por um consórcio 
constituído, obrigatoriamente, por todas as sociedades seguradoras que 
operem no seguro objeto desta lei. (Redação dada pela Lei nº 8.441, de 1992)
(...)
§ 2º O Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) estabelecerá normas 
para atender ao pagamento das indenizações previstas neste artigo, bem como 
a forma de sua distribuição pelas Seguradoras participantes do Consórcio."

Dessa feita, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada 
pela apelante ré.

DA PRELIMINAR DA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL

Alega a recorrente que há necessidade de produção de prova 
pericial, pois a mesma seria extremamente importante para o deslinde da 
presente demanda. 

Não lhe assiste razão, uma vez que o boletim de ocorrência à fl. 
24 e o boletim de atendimento hospitalar à fl. 25 são claros declarando a 
debilidade permanente do recorrido.

Estando as lesões do autor suficientemente provadas, não há 
necessidade de realização de prova pericial. 

Não merece guarida, tendo em vista a farta documentação 
acostada aos autos, comprovando a invalidez permanente do apelado.

Pelo exposto, rejeito a preliminar em epígrafe.

MÉRITO

De início, destaco que resta devidamente comprovada as lesões 
sofridas pelo apelado, decorrentes do acidente de trânsito narrado na inicial, 
conforme faz prova o boletim de ocorrência e os registros de atendimento 
médico hospitalar, às fls. 24 e 25, aliás, o nexo de causalidade entre acidente 
e lesões permanentes sofridas, já foram, inclusive, reconhecidas pela 
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seguradora administrativamente.

Com efeito, consoante estabelece a Lei Federal nº 6.194/74, que 
dispõe sobre seguro obrigatório, os danos pessoais cobertos pelo seguro 
compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas 
de assistência médica e suplementares. 

No caso dos autos, os documentos juntados demonstram que o 
autor/apelado, em decorrência de acidente de trânsito, sofreu lesão corporal 
que, por suas consequências, levaram-no a sequelas permanentes. 

Assim, a teor do art. 3؛ da mencionada Lei n6.194/74 ؛, em sua 
redaçمo vigente à época do acidente  25/05/2007-, a indenização devida em 
caso de invalidez permanente, a título de seguro obrigatório DPVAT, deve ser 
de até 40 (quarenta) vezes o salلrio mي nimo vigente no paي s. Diz referido 
dispositivo legal: 

"Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro no artigo 2º compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência 
médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: 
 [...]
b) até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País  no 
caso de invalidez permanente".

É certo que a lei indica a noção de proporcionalidade do quantum 
indenizatório, o que se pode depreender do termo "até". Contudo, cumpre 
observar que referida proporcionalidade não ficou especificada no texto 
legal, não havendo, à época, dispositivo que permitisse proceder à 
automática distinção de graus de invalidez do segurado, exigindo-se tão-
somente a comprovação da invalidez permanente, mas não 
necessariamente total ou absoluta, independendo, portanto, do grau de 
invalidez. 

Assim, com as vênias devidas, entendo que não há qualquer 
ressalva legal quanto à exigência de invalidez para o trabalho ou não, 
ressaltando-se que, no caso vertente, como disse, os documentos juntados 
pelo apelado, concluíram pela existência de sequelas incapacitantes e 
permanentes, não se aviltando, contudo, o seu grau.

Ora, não seria justo que uma pessoa que ficou com debilidade 
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permanente, não tenha direito ao valor máximo da indenização prevista em lei, 
até porque o próprio texto legal não fez qualquer distinção entre graus de 
debilidade. 

Dessa forma, considerando a documentação acostada aos autos, 
e que me permitiram concluir pela redução permanente da capacidade laboral 
do autor, este faz jus à indenização, conforme dispõe o art. 3º da Lei nº 
6.194/74, não assistindo razão o apelo da seguradora ré, nesse aspecto.

De outra banda, o art. 5º da legislação referida, exige como 
requisitos necessários e essenciais ao recebimento da indenização em 
referência, apenas a prova do acidente e do dano dele decorrente, os quais 
restaram devidamente comprovados nos presentes autos. Confira-se: 

"Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do 
acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, 
haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do 
segurado". 

Passo a examinar o quantum devido a título de indenização.

Nos termos da alínea "b" do art. 3º da Lei nº 6.194/74, em sua 
redação vigente à data do acidente, no caso de invalidez permanente, o 
segurado teria direito ao valor de "até 40 (quarenta) vezes o valor do maior 
salário-mínimo vigente no País". 

É certo que o juízo a quo deferiu o pleito baseado em valor exato, 
qual seja, R$ 13.500,00, tendo se baseado, equivocadamente, no montante 
máximo de indenização securitária previsto na Lei 11.482/2007, que alterou o 
mencionado artigo 3º da Lei 6.194/74. 

Todavia, as numerosas alterações da Lei nº 6.194/74, pelas Leis 
11.482/2007 e 11.945/2009, as quais acrescentaram dispositivos e tabelas, e 
passaram a prever valores e porcentagens referentes à indenização para cada 
tipo de lesão, inclusive a importância de R$ 13.500,00, que foi estabelecida 
para os casos de invalidez permanente pela Lei nº 11.482/2007, não se 
aplicam à hipótese em estudo, porquanto tiveram sua vigência iniciada 
após o acidente de que foi vítima o autor.

Assim, a condenação deverá se ater aos termos da lei de 
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regência da matéria à época dos fatos, ou seja, o artigo 3º, aliena b, da 
Lei nº 6.194/74, em sua redação original.

Outrossim, não há que se falar em aplicação, ao caso em exame, 
das resoluções do CNSP  Conselho Nacional de Seguros Privados -, que 
preveem valor máximo para pagamento da indenização. Referidos 
regramentos não podem prevalecer sobre as disposições da Lei nº 6.194/74, 
que é norma de hierarquia superior àquela, de forma que, comprovada a 
invalidez permanente, é devida a indenização do seguro obrigatório, nos 
termos da Lei nº 6.194/74, revelando-se ilegal a fixação de percentual 
segundo o grau de invalidez por norma de caráter infralegal.

A propósito, trago à colação o entendimento jurisprudencial 
prevalente acerca do tema:

"COBRANÇA SECURITÁRIA. INTERESSE DE AGIR. DPVAT. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. INCAPACIDADE PERMANENTE. VALOR DA INDENIZAÇÃO.
 [...] 2 - Comprovada a invalidez, tendo a vítima sofrido deformidade na cabeça 
e debilidade de audição, visão e olfato, todos de caráter permanente, faz jus a 
indenização conforme dispõe a Lei nº 6.194/74, que não distingue o grau de 
incapacidade para efeito de pagamento da indenização. 3 - Recurso conhecido. 
Preliminar rejeitada. Negou-se provimento. Decisão unânime.  
(20060110353586APC, Relator HAYDEVALDA SAMPAIO, 5ª Turma Cível, 
julgado em 08/08/2007, DJ 18/10/2007 p. 111).

Dessa forma, levando-se em conta que a indenização securitária 
em favor do autor se dará sobre 40 salários mínimos, resta examinar: o 
cabimento da vinculação da indenização ao salário mínimo; o valor base desse 
salário mínimo; e o montante final da condenação, a título de indenização por 
seguro DPVAT. 

Nesse diapasão, alega a ré que a indenização securitária não 
poderia se vincular ao salário mínimo.

Improcede a alegação, porquanto a fixação da indenização em 
salلrios mínimos nمo implica ofensa ao art. 7º, IV, da Constituição Federal. Ao 
revés, constitui critério legal específico, ou seja, simples base de cálculo do 
valor devido, não se confunde com indexador ou índice de correção monetária. 

A jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça segue a 
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mesma linha de entendimento:

"CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). VALOR QUANTIFICADO EM 
SALÁRIOS MÍNIMOS. INDENIZAÇÃO LEGAL. CRITÉRIO. VALIDADE. LEI N. 
6.194/74. I. O valor de cobertura do seguro obrigatório de responsabilidade civil 
de veículo automotor (DPVAT) é de quarenta salários mínimos, assim fixado 
consoante critério legal específico, não se confundindo com índice de reajuste 
e, destarte, não havendo incompatibilidade entre a norma especial da Lei n. 
6.194/74 e aquelas que vedam o uso do salário mínimo como parâmetro de 
correção monetária. II. Recurso especial não conhecido." (RESP 153.209/RS, 
rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 2a Seção, DJ 02.02.04)

Fixada essa premissa, cumpre asseverar que o salário mínimo de 
referência para o cálculo da indenização do autor deve ser aquele vigente à 
época da liquidação do sinistro, porquanto o art. 5º, § 1º, da lei 6.194/74, com 
redação ao tempo do acidente, dispunha que a indenização deveria ser "paga 
com base no valor da época da liquidação do sinistro", liquidação esta que se 
confunde com a data do pagamento parcial administrativo efetuado pela 
Seguradora, conforme exaustivamente visto nos autos.

Passo a analisar o montante da indenização devida.

No dia 13/07/2007, data do efetivo pagamento parcial, o salلrio 
mي nimo mensal perfazia a quantia de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), 
Portanto, a indenização devida ao autor, no montante de 40 salلrios mínimos, 
deverل ser de R$ 15.200,00 (40 x 380,00).

Desta maneira, considerando que a apelante pagou à apelada 
tão somente a importância de R$ 2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e 
dois reais e cinquenta  centavos), do total devido, correspondente a R$ 
15.200,00 (quinze mil e duzentos reais), ainda lhe são devidos R$ 12.837,50 
(doze mil, oitocentos e trinta e sete reais e cinquenta  centavos), importância 
esta, que na minha ótica e entendimento, deve ser reformada.

Tal importância deve ser corrigida monetariamente a partir da 
efetivação do pagamento a menor, isto é, 13/07/2007, enquanto, os juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, devidos a partir da citação.

Assim, diante de análise minuciosa da questão, conheço do 
presente recurso e NEGO- LHE PROVIMENTO. 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ce

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

07
62

18
-4

9.
20

08
.8

.0
6.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
8D

52
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 F
R

A
N

C
IS

C
O

 B
E

Z
E

R
R

A
 C

A
V

A
LC

A
N

T
.

fls. 268



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DO(A) DES(A). FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE

Centro Administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n - Cambeba - CEP: 60822-325  – Fortaleza-CE
Fone: (85) 3207.7000

Entretanto, em face da sentença primeva ter se equivocado 
quanto à questões de ordem pública, reformo ex officio a sentença, no sentido 
de condenar a apelante ao pagamento do valor complementar de R$ 
12.837,50 (doze mil oitocentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos), 
devidamente corrigidos a partir da efetivação do pagamento a menor, isto é, 
13/07/2007, e juros de mora a partir da citação.

Custas e honorلrios como decidido pelo juízo a quo.

É como voto.

Fortaleza, 

FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE
Desembargador Relator
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Processo: 0076218-49.2008.8.06.0001 - Apelação
Apelante: Marítima Seguros S/a. 
Apelado: Antônio Arruda Pereira do Nascimento

EMENTA: CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO 
DPVAT. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM E 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL REJEITADAS. 
INVALIDEZ PERMANENTE. PROVA SUFICIENTE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE E DA HIERARQUIA DE NORMAS. APLICAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO. QUARENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS. QUITAÇÃO DADA EM VIA ADMINISTRATIVA NÃO IMPEDE  
DISCUSSÃO JUDICIAL DA COMPLEMENTAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
PAGAMENTO DE SEGURO  DPVAT. SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DA EFETIVA LIQUIDAÇÃO DO SINISTRO. RECURSO DESPROVIDO.
1. As seguradoras consorciadas ao seguro DPVAT são legítimas para integrar 
o polo passivo da demanda em que se objetiva o recebimento da verba 
indenizatória devida em face de acidente de trânsito.
2. O pagamento administrativo da indenização em valor menor não impede o 
ingresso no judiciário, no intuito de se buscar a complementação do seguro.
3. As resoluções expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados, que 
determinam o cálculo de seguro em função da gravidade da lesão, são de 
hierarquia inferior e não podem sobrepor-se à Lei nº 6.194/74, lei federal, cujo 
artigo 3º, em vigor na época dos fatos, previa indenização fixada em até 40 
(quarenta) salários mínimos no caso de invalidez permanente, independente do 
grau da lesão.
4. Impõe-se a aplicação do art. 3º, alínea "b", da Lei nº 6.194/74, que fixa em 40 
(quarenta) salários mínimos o valor indenizatório a título de seguro obrigatório 
(DPVAT), nos casos de invalidez permanente, porquanto, em obediência às 
regras de direito intertemporal, a legislação modificante tem alcance às 
situações fático-jurídicas somente após a sua entrada em vigor.
5. Permite-se a utilização do salário mínimo para fixar o valor indenizatório 
relativo ao seguro obrigatório, servindo o mesmo como base de cálculo.
6. O valor a ser observado para fins de pagamento do seguro DPVAT é o 
salário mínimo vigente à época da efetiva liquidação do sinistro, ex vi do artigo 
5º, § 1º, da Lei nº. 6.194/74.
7. A importância deve ser corrigida monetariamente a partir da efetivação do 
pagamento a menor, isto é, 13/07/2007, enquanto, os juros de mora de 1% (um 
por cento) ao mês, devidos a partir da citação.
8. Recurso desprovido. Sentença reformada ex officio.
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DO(A) DES(A). FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE

Centro Administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n - Cambeba - CEP: 60822-325  – Fortaleza-CE
Fone: (85) 3207.7000

ACÓRDÃO:

Acordam os Senhores Desembargadores da 7ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer da 
presente apelação, contudo para NEGAR-LHE PROVIMENTO e, em face da 
sentença primeva ter se equivocado quanto à questões de ordem pública, 
reformar ex officio a sentença, no sentido de condenar a apelante ao 
pagamento do valor complementar de R$ 12.837,50 (doze mil oitocentos e 
trinta e sete reais e cinquenta centavos), devidamente corrigidos a partir da 
efetivação do pagamento a menor, isto é, 13/07/2007, e juros de mora a partir 
da citação.

Fortaleza,                                              

 

Presidente do Órgão Julgador

FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE

Desembargador Relator

Procurador(a) de Justiça
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Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
Centro administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n – Cambeba - 

CEP: 60.822.-325  – Fortaleza – CE - Fone: * 0(**)85 – 3207-7000

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
                                    SECRETARIA DA 7ª Câmara Cível

Nº 0076218-49.2008.8.06.0001 Apelação - Fortaleza
Apelante : Marítima Seguros S/a. 
Advogado : Francisco Arcelino Filomeno Calado (OAB: 16075/CE) 
Advogado : Breno de Paula Gonçalves Souza (OAB: 20475/CE) 
Advogado : Emanuel Mendes Guedes Diogo (OAB: 21154-C/CE) 
Advogado : João Paulo Ribeiro Martins (OAB: 144819/RJ) 
Apelado : Antônio Arruda Pereira do Nascimento 
Advogado : Paulo Ricardo Marinho Timbo (OAB: 15285/CE) 
Advogado : Thiago Bonavides Borges da Cunha Bitar (OAB: 19880/CE) 
Advogado : José Luiz Polezi (OAB: 80348/SP) 
Relator : Des. FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE
Presidente em exercício : Des. DURVAL AIRES FILHO
Procurador(a) de Justiça: Dr. JOÃO EDUARDO CORTEZ
Secretária : Bela. KÁTIA CILENE TEIXEIRA

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

Certifico que a egrégia Sétima Câmara Cível, ao apreciar o 
processo em referência na sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A câmara, por unanimidade, acordou em conhecer do 
recurso, para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator, 
conforme acórdão lavrado".

Os Exmos. Srs. Desembargadores DURVAL AIRES FILHO e  
FRANCISCO JOSÉ MARTINS CÂMARA votaram com o eminente Relator. 

O referido é verdade. Dou fé.

Sala das Sessões da 7ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Estado do Ceará, em Fortaleza, 10 de abril de 2012.

Bela. KÁTIA CILENE TEIXEIRA
- Secretária -
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

SERVIÇO DE RECURSOS DA 7ª Câmara Cível

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Nº 0076218-49.2008.8.06.0001 - Apelação

Certifico que o Acórdão de fls. 263/271 dos presentes autos foi 

disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado 

do Ceará – DJE no dia 17/04/2012 e considerado publicado em 18/04/2012. 

O referido é verdade. Dou fé.

Fortaleza, 17 de abril de 2012.

Chefe de Serviço / Diretora do Departamento Judiciário Cível 
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